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RESOLUÇÃO CONSEPE/IFBA Nº 164, DE 07 DE JULHO DE 2025

Aprova as Diretrizes Curriculares da Educação Profissional Técnica de
Nível Médio do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da
Bahia - IFBA.

 
O VICE-PRESIDENTE DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO –
CONSEPE/IFBA, no uso de suas atribuições legais, considerando o processo SEI nº 23278.005075/2023-
27, bem como as deliberações da 1ª Reunião Extraordinária do Consepe, realizada em 09/06/2025, com ata
constante no processo SEI nº 23278.006365/2025-50, RESOLVE:
 
Art. 1º Aprovar as Diretrizes Curriculares da Educação Profissional Técnica de Nível Médio do Instituto
Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia - IFBA.
 
Art. 2º - Esta Resolução entrará em vigor em 07 de julho de 2025, por se tratar de urgência justificada nos
autos do expediente administrativo.
 

Jancarlos Menezes Lapa
Vice-Presidente do CONSEPE/IFBA

 

 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

Documento assinado eletronicamente por JANCARLOS MENEZES LAPA, Vice-Presidente do
Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão, em 07/07/2025, às 17:08, conforme decreto nº
8.539/2015.
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informando o código verificador 4267689 e o código CRC 2041B393.
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TÍTULO I  

Das Disposições Preliminares 

 

Art. 1º A presente Resolução define as Diretrizes Curriculares da Educação 

Profissional Técnica de Nível Médio, do Instituto Federal de Educação, Ciência e 

Tecnologia da Bahia - respeitadas as legislações vigentes - e orienta quais os 

princípios, concepções, fundamentos epistemológicos, metodologias, 

procedimentos e critérios devem ser observados na organização curricular, na 

elaboração dos projetos pedagógicos de curso, no desenvolvimento e na 

avaliação da Educação Profissional Técnica de Nível Médio. 

 

 

 

CAPÍTULO I 

Da Natureza do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia  da 

Bahia 

 

Art. 2º  O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia (IFBA) é 

uma autarquia de natureza jurídica,  detentora de autonomia administrativa, 

patrimonial, financeira, didático-pedagógica e disciplinar, cuja finalidade é ofertar 

e fortalecer uma Educação Profissional e Tecnológica laica, gratuita, inclusiva, 

antirracista e socialmente referenciada, fundamentada no pleno desenvolvimento 

humano, politécnico e omnilateral, na perspectiva da formação humana integral 

subjacente ao projeto histórico de identidade da Rede Federal.  

 

 

 

CAPÍTULO II 

Dos Marcos Regulatórios Legais 

 

Art. 3º  As diretrizes para a oferta de cursos técnicos de nível médio do Instituto 

Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia (IFBA) estão 

fundamentadas nos marcos regulatórios legais especificados a seguir: 

 

I - A Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, que determina que 

a educação é um direito de todos e dever do Estado e da família. 

 

II - A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional, em especial a Seção IV-A, que trata, precisamente, da 

Educação Profissional Técnica de Nível Médio.  

 



 

III - Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 

Brasileiro e dispõe sobre a adoção, em todos os níveis de ensino, de um currículo 

interdisciplinar com conteúdo programático sobre segurança de trânsito. 

 

IV - A Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999, que dispõe sobre a educação 

ambiental, institui a Política Nacional de Educação Ambiental, e dá outras 

providências. 

 

V - O Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais 

(PIDESC), cujo Brasil é signatário desde 1992. O referido marco jurídico 

internacional preconiza em seu art. 13, §1º o direito de toda pessoa a uma 

educação orientada para o pleno desenvolvimento da personalidade humana, 

para o fortalecimento do respeito aos direitos humanos e liberdades 

fundamentais. 

 

VI - Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que dispõe sobre o Estatuto do Idoso 

e dá outras providências (Alterada pela Lei nº Lei nº 13.488 de 12 de julho de 

2017 e pela Lei nº 13.423 de 22 de julho de 2022).  

 

VII - O Decreto nº 5.154, de 23 de julho de 2004, que regulamenta o § 2º do art. 

36 e os arts. 39 a 41 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 

determinando, dentre outros aspectos relevantes, a premissa da articulação de 

esforços das áreas da educação, do trabalho e emprego, e da ciência e tecnologia 

para o desenvolvimento da educação profissional.  

 

VIII - Resolução nº 1, de 17 de junho de 2004 e Parecer CNE/CP nº 3, de 10 de 

março de 2004 - que instituem Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira 

e Africana. 

 

IX - Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 2005, que regulamenta a Lei nº 

10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua Brasileira de Sinais - 

Libras - e o art. 18 da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000 e institui a Libras 

como disciplina curricular optativa nos cursos de educação superior e na 

educação profissional. 

 

X - O Decreto n° 5.840/2006, que concebe o Programa Nacional de Integração 

da Educação Profissional com a Educação Básica na Modalidade de Educação 

de Jovens e Adultos (PROEJA). 

 



 

XI - O Decreto nº 6.302, de 12 de dezembro de 2007, que institui, no âmbito do 

Ministério da Educação, o Programa Brasil Profissionalizado, com o intuito de 

estimular o ensino médio integrado à educação profissionalizante, valorizando as 

formações científica e humanística que podem ser desenvolvidas de modo 

articulado no contexto dos arranjos produtivos e das vocações locais e regionais.  

 

XII - A Lei nº 11.645, de 10 de março de 2008, que alterou a Lei n° 9.394, de 20 

de dezembro de 1996, modificada pela Lei n° 10.639, de 9 de janeiro de 2003, 

que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no 

currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática “História e 

Cultura Afro-Brasileira e Indígena” no âmbito de todo o currículo escolar, em 

especial, nas áreas de educação artística e de  literatura e de história brasileiras. 

 

XIII - Lei nº 11.741, de 16 de julho de 2008 . Altera dispositivos da redação original 

da LDB, para redimensionar, institucionalizar e integrar as ações da educação 

profissional técnica de nível médio, da educação de jovens e adultos e da 

educação profissional e tecnológica. 

 

XIV - A Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 

Inclusiva,  de 07 de janeiro de 2008. 

 

XV - A Lei nº 11.892, de 29 de dezembro de 2008, instrumento regulatório 

fundamental para o fortalecimento do sistema federal de ensino na medida em 

que institui a Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica e 

cria os Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. 

 

XVI - Resolução do Conselho Nacional dos Direitos do Idoso(CNDI) n° 16, de 20 

de junho de 2008, que dispõe sobre a inserção nos currículos mínimos, nos 

diversos níveis de ensino formal, de conteúdos voltados ao processo de 

envelhecimento, ao respeito e à valorização do idoso, de forma a eliminar o 

preconceito e a produzir conhecimentos sobre a matéria. 

 

XVII - Decreto nº 7.037, de 21 de dezembro de 2009, que institui o Programa 

Nacional de Direitos Humanos. 

 

XVIII - Lei nº 11.947/2009, que dispõe sobre o atendimento da alimentação 

escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos alunos da educação básica; 

altera as Leis nº 10.880, de 9 de junho de 2004, nº 11.273, de 6 de fevereiro de 

2006, e nº 11.507, de 20 de julho de 2007; revoga dispositivos da Medida 

Provisória no 2.178–36, de 24 de agosto de 2001, e a Lei no 8.913, de 12 de julho 

de 1994; e dá outras providências; altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 



 

1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional), para incluir o tema 

transversal da educação alimentar e nutricional no currículo escolar. 

XIX - A Resolução CNE/CP nº 2/2012, que, amparada na Carta Magna de 1988, 

mais especificamente no inciso VI do § 1º do art. 225, institui as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Ambiental, objetivando promovê-la em 

todos os níveis de ensino. 

 

XX - Resolução nº 1, de 30 de maio de 2012, que estabelece Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação em Direitos Humanos. 

XXI - A Lei nº 8.060, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da 

Criança e do Adolescente. 

XXII - A Lei nº 12.852, de 05 de agosto de 2013, que institui o Estatuto da 

Juventude e dispõe sobre os direitos dos jovens, os princípios e diretrizes das 

políticas públicas de juventude e o Sistema Nacional de Juventude (SINAJUFE). 

XXIII - A Lei nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que, amparada na Constituição 

Federal de 1988, objetivamente no art. 214, estabelece o Plano Nacional de 

Educação, o qual determina as diretrizes, as metas e um conjunto de instâncias 

institucionais responsáveis pelo acompanhamento contínuo da execução do 

respectivo Plano e do cumprimento das metas. 

 

XXIV - O Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) e o Projeto Pedagógico 

Institucional do IFBA (PPI), documentos coletivamente elaborados contendo as 

diretrizes gerais para o desenvolvimento da missão institucional.  

 

XXV - A Lei nº 13.146 (Lei Brasileira de Inclusão), de 06 de julho de 2015, que 

dispõe sobre a inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência) e institui a inclusão em conteúdos curriculares, em cursos de nível 

superior e de educação profissional técnica e tecnológica, de temas relacionados 

à pessoa com deficiência nos respectivos campos de conhecimento. 

 

XXVI - O Parecer CNE/CEB n° 14, de 11 de novembro de 2015, institui as 

Diretrizes Operacionais para a implementação da história e das culturas dos 

povos indígenas na Educação Básica, em decorrência da Lei nº 11.645/2008. 

XXVII - O Decreto 8.727, de 28 de abril de 2016, que reconhece o direito ao nome 

social e a identidade de gênero. 

XXVIII - A Resolução CONSEPE/IFBA nº 28, de 30 de agosto de 2017, que 

determina a inclusão das diretrizes para a Educação das Relações Étnico-Raciais 

e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena nos Projetos 



 

Pedagógicos dos Cursos do Ensino Médio Integrado do Instituto Federal da Bahia 

a fim de atender ao que dispõe as Leis 10.639/2004 e 11.645/2008. 

XXIX - A Política de Inclusão de Pessoa com Deficiência e/ou outras 

Necessidades Específicas no âmbito do IFBA, aprovada pela Resolução 

CONSUP, nº 30, de 12 de dezembro de 2017, que inclui a disciplina de Libras 

como oferta obrigatória e matrícula optativa em todos os cursos de todas as 

formas e modalidades, exceto nas licenciaturas onde a matrícula é obrigatória, 

conforme legislação vigente. 

XXX - As Diretrizes Indutoras para Oferta de Cursos Técnicos Integrados ao 

Ensino Médio na Rede Federal de Educação Profissional, Científica e 

Tecnológica, de setembro de 2018, aprovadas  pelo Conselho Nacional das 

Instituições da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica 

(CONIF). 

 

XXXI -  A Resolução CD/FNDE nº 06, de 08 de maio de 2020, que dispõe sobre 

o atendimento da alimentação escolar aos alunos da educação básica no âmbito 

do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE. 

 

XXXII - A Resolução CNE/CP nº 01, de 5 de janeiro de 2021, que dispõe sobre 

as Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Profissional e 

Tecnológica. 

 

XXXIII - As Normas Acadêmicas da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio do IFBA, atualizadas por meio da Resolução CONSEPE/IFBA nº 154, de 

12 de dezembro de 2024; revoga a Resolução CONSEPE/IFBA nº 41, de 18 de 

agosto de 2022; revoga a Resolução CONSEPE/IFBA Nº 58, de 10 de janeiro de 

2023. 

 

XXXIV - A Política Interseccional de Prevenção e Enfrentamento ao Assédio 

Sexual e Moral do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia, 

aprovada pela Resolução CONSUP/IFBA nº 98, de 12 de julho de 2023, que, 

entre outras medidas, dispõe sobre a inclusão das temáticas das desigualdades 

sociais, de raça, classe, gênero, sexualidade, idade, capacidade e  etnia,  

pertinentes aos direitos humanos, nos Projetos Pedagógicos de Curso (PPC), de 

forma que essas temáticas sejam previstas nos currículos dos cursos ofertados 

pelo IFBA. 

 

XXXV - A Lei nº 14.945, de 31 de julho de 2024, que estabelece a Política 

Nacional de Ensino Médio, altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional (Lei nº 9.394/1996) de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, e 

revoga parcialmente a Lei nº 13.415/2017, que dispõe sobre a reforma do ensino 

médio. 



 

 

 

  

CAPÍTULO III 

 Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 

Art. 4º A educação profissional técnica de nível médio do IFBA é a modalidade 

educacional que oferta os cursos técnicos de nível médio  nas seguintes formas: 

I - integrada, articulada com o ensino médio - incluindo a  modalidade de Jovens 

e Adultos - oferecida somente a quem tenha concluído o Ensino Fundamental; 

II - subsequente, em cursos destinados a quem  tenha concluído o ensino médio; 

III - concomitante,  articulada com o Ensino Médio, oferecida a quem tenha 

concluído o Ensino Fundamental e que esteja cursando o Ensino Médio em outra 

instituição de ensino. 

 

 

CAPÍTULO IV 

Dos Princípios e  Concepções da Educação Profissional                                            

Técnica de Nível Médio 

 

Art. 5º  As diretrizes para os cursos da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio pautam-se nos seguintes princípios:  

 

I - Valorização e promoção da educação pública, gratuita, laica e de qualidade 

como direito de toda pessoa, em sintonia com a Carta Magna de 1988 e com o 

art. 13 do Pacto Internacional de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais. 

 

II - Compromisso institucional com a expansão da oferta de cursos técnicos 

integrados ao ensino médio, fortalecendo a identidade da Rede Federal de 

Educação Profissional, Científica e Tecnológica. 

 

III - Afirmação da formação humana integral, pautada no trabalho nos seus 

sentidos ontológico e histórico, na politecnia e na articulação entre os 

conhecimentos científicos, tecnológicos e culturais enquanto princípios 

educativos e referências pedagógicas. 

 

IV - Ênfase na politecnia enquanto concepção que articula os saberes 

historicamente produzidos, integra os conhecimentos científicos gerais e técnicos 

profissionais e que se explicita na compreensão crítica dos fundamentos das 



 

ciências que caracterizam o processo de trabalho produtivo, cuja expressão é a 

própria capacidade humana de produção da  existência. 

 

V - Afirmação da omnilateralidade como fundamento que possibilita o 

desenvolvimento integrado das múltiplas dimensões da vida humana em suas 

diversas potencialidades e formas de expressão, considerando a superação da 

dualidade estrutural da educação e a emancipação da condição de exploração e 

opressão das populações vulnerabilizadas.  

 

VI - Reconhecimento do trabalho como princípio educativo e da pesquisa como 

princípio pedagógico, com ênfase  na relação teoria e prática. 

 

VII - Abordagens inter e transdisciplinar como princípio epistemológico da 

organização curricular e metodológica, para superação  da histórica 

fragmentação disciplinar do conhecimento. 

 

VIII - Contextualização das práticas sociais e produtivas como princípio 

metodológico da tríade ensino, pesquisa e extensão. 

 

IX - Compromisso com a superação das desigualdades,  a partir de marcadores 

socioeconômicos da diferença e da observância dos direitos humanos. 

 

X - Compromisso com a ampliação da oferta de Educação de Jovens e Adultos, 

articulada à Educação Profissional e Tecnológica (EJA-EPT). 

 

XI - Compromisso com a Educação Especial na perspectiva da Educação 

Inclusiva. 

 

XII - Integração da formação geral e da formação específica e articulação 

contínua entre parte e totalidade, no intuito de compreender a realidade como 

síntese de múltiplas relações. 

 

XIII - Indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão para promover a 

formação humana integral,  referenciada no desenvolvimento do território de 

inserção dos campi. 

 

XIV - Ingresso, permanência e êxito, entendidos como políticas fundamentais,  

permanentes e articuladas.  

 

XV - Articulação intrínseca dos perfis dos egressos com os conhecimentos 

profissionais, a natureza do trabalho, sua evolução e implicações sociais, 

econômicas, culturais e ambientais.  

 



 

XVI - Escuta e diálogo permanente com a sociedade como fundamento da prática 

educativa. 

 

XVII - Reconhecimento das pessoas com deficiências e com necessidades 

educacionais específicas, das identidades de gênero e de orientações sexuais, 

da diversidade étnico-racial, dos múltiplos credos,  da diversidade dos povos 

indígenas, quilombolas e das populações do campo, ribeirinhas, comunidades de 

fundo e fecho de pasto, imigrantes, itinerantes e  demais povos tradicionais. 

 

XVIII - Reconhecimento da condição das pessoas em regime de acolhimento ou 

internação e em regime de privação de liberdade, de maneira que possam ter 

acesso às ofertas educacionais para o desenvolvimento de competências 

profissionais para o trabalho. 

 

XIX- Valorização e fortalecimento da participação estudantil nos processos 

políticos e pedagógicos dos cursos e da instituição. 

 

XX - Gestão democrática para a participação da comunidade acadêmica nos 

processos de decisão, planejamento, execução, acompanhamento e avaliação 

das ações educativas,  em diálogo permanente com os movimentos estudantis, 

as famílias, a população do campo, os povos indígenas, quilombolas e outras 

populações tradicionais, poder público, sindicatos, movimentos sociais, 

organizações não governamentais e setores produtivos. 

 

XXI - Compromisso com ações de prevenção da saúde mental de discentes, 

docentes e técnicos (as) administrativos (as), no sentido de desenvolver práticas 

curriculares que se alinhem com a promoção de uma instituição mais humana e 

acolhedora. 

 

 

CAPÍTULO V 

Dos Objetivos 

 

Art. 6º São objetivos gerais dos cursos da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio: 

 

I -  promover o pleno desenvolvimento da pessoa humana; 

 

II - garantir a formação humana integral  para o trabalho e para a cidadania 

histórico-crítica, por meio da articulação entre ensino, pesquisa e extensão; 

 

III - assegurar a educação politécnica e omnilateral nos eixos da cultura, trabalho, 

ciência e tecnologia; 



 

 

IV - viabilizar o ingresso, a permanência e o êxito como condição para a 

democratização da educação básica e profissional de nível médio, incluindo as 

populações vulnerabilizadas da sociedade; 

 

V - contribuir para a redução e superação das desigualdades e contradições 

socioeconômicas por meio da articulação com os arranjos socioprodutivos, 

culturais e sociais dos territórios de inserção dos campi; 

 

VI - garantir uma formação fundamentada no trabalho como princípio educativo, 

buscando superar a dicotomia entre trabalho manual e trabalho intelectual. 

 

Art. 7º São objetivos específicos do currículo dos cursos da Educação Profissional 

Técnica de Nível Médio: 

 

I - articular os diversos campos do trabalho, da ciência, da tecnologia e da cultura; 

 

II - abordar os conhecimentos formulados historicamente pela humanidade como 

produções do pensamento humano sobre as realidades objetivas,  de forma a 

possibilitar  o constante diálogo entre o conhecimento sistematizado  

cientificamente e os saberes que circulam em diferentes culturas; 

 

III - formar integralmente os sujeitos,  orientando-se por uma concepção de 

educação politécnica e omnilateral, cuja referência basilar é o ser humano como 

parâmetro primeiro e principal; 

 

IV - compreender as relações sociais de produção, de trabalho e de classe na 

contemporaneidade e ao longo da história; 

 

V - tematizar questões étnicas, raciais, etárias,  de gênero e de sexualidade, 

dentre outras relacionadas à produção das diferenças e das identidades; 

 

VI - compreender criticamente os processos de colonização dos conhecimentos 

e suas relações com a emancipação das pessoas na contemporaneidade; 

 

VII - implementar estratégias de enfrentamento  às discriminações de raça, 

gênero, sexualidade e ao capacitismo, dentre outras formas de violência; 

 

VIII - garantir uma formação ética, com competência técnica,  autonomia e 

responsabilidade para o exercício profissional; 

 

IX - formar para o compromisso político e para a construção coletiva de uma 

sociedade democrática, sustentável e igualitária; 



 

 

X - abordar a temática da sustentabilidade, articulando-a às dimensões 

ambiental, social e econômica; 

 

XI - possibilitar o conhecimento das tecnologias relacionadas ao eixo tecnológico 

dos cursos, para o contínuo desenvolvimento profissional e da capacidade de 

construir novos conhecimentos;  

 

XII - garantir diferentes situações de estudo e experiências relacionadas ao 

mundo do trabalho em cada habilitação profissional; 

 

XIII - assegurar nos currículos a compreensão sobre o associativismo e o 

cooperativismo, os fundamentos da economia solidária, bem como uma 

concepção plural de empreendedorismo, que contemple o entendimento sobre 

os empreendimentos populares e solidários e esteja sintonizada com o art. VIII 

da Política de Extensão do IFBA; 

 

XIV - garantir no currículo temáticas que discutam as relações de produção da 

sociedade capitalista, tais como: legislação trabalhista, ética profissional, 

precarização do trabalho, gestão ambiental, segurança do trabalho, segurança 

da informação, ética no uso da tecnologia, tecnologia da informação, inovação 

tecnológica, gestão de pessoas e da qualidade social e ambiental do trabalho. 

 

 

CAPÍTULO VI 

Da Organização Curricular  

 

Art. 8º  A organização curricular dos cursos técnicos de nível médio do IFBA  tem 

como base a formação humana integral, numa perspectiva politécnica e 

omnilateral. O conjunto dos conhecimentos, habilidades, saberes, experiências, 

métodos e práticas pedagógicas devem ser desenvolvidos com a 

intencionalidade educativa  de garantir o acesso e a apropriação dos princípios 

científicos, tecnológicos e culturais que fundamentam as relações de trabalho ao 

longo da história.  

 

Art. 9° O currículo deve ser estruturado nos seguintes eixos: 

 

I - A politecnia, considerando o trabalho como princípio educativo;  

 

II - A pesquisa e a extensão como princípios pedagógicos; 

 

III - A omnilateralidade, que possibilita a integração curricular e a 

interdisciplinaridade; 



 

 

IV - A metodologia dialética, que contempla a interação entre os sujeitos e os 

objetos do conhecimento e a avaliação formativa dos processos educativos; 

 

V-  O estudo dos problemas das realidades socioeconômica, cultural e política;  

 

VI - A construção de novos padrões de conhecimento para intervenção crítica das 

realidades socioeconômica, cultural e política, no sentido da redução das 

desigualdades sociais e do enfrentamento a todas as formas de discriminação e 

preconceito. 

 

Art. 10 O currículo dos cursos deve obedecer ao disposto nas diretrizes 

curriculares emanadas do Ministério da Educação (MEC), do Conselho Nacional 

de Educação (CNE) e das demais normas em vigor e  se alinhar à missão 

institucional expressa no Projeto Pedagógico Institucional (PPI) do IFBA.  

 

Art. 11 A construção e o desenvolvimento do currículo integrado devem se 

orientar pelo fundamento da Pedagogia Histórico-Crítica em todas as formas e 

modalidades de ensino, articulando a formação geral com a formação profissional 

e contemplando a indissociabilidade ensino-pesquisa-extensão, de acordo com o 

PPI do IFBA e as Normas Acadêmicas da Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio. 

 

Art.12 O desenho curricular deve ser construído sob as bases de epistemologias 

que afirmam a diversidade étnico-racial presente nos diferentes territórios de 

atuação do IFBA. 

 

Art.13 Os currículos devem contrapor visões racistas, reducionistas e 

estereotipadas sobre a classe trabalhadora e sobre as populações 

vulnerabilizadas, e constituir-se como referência emancipatória e horizontalizada 

na educação das relações étnico-raciais, de gênero e de classe. 

 

Art. 14 O Currículo deve contemplar ações educativas e de prevenção à prática 

de assédio sexual e moral, por meio  de metodologias de ensino, de extensão e 

de pesquisa que abordem problemas, temáticas e conteúdos relativos às 

desigualdades, preconceitos e discriminações subjacentes a atos de violência e 

abuso de poder e de autoridade. 

 

Art. 15 A organização curricular de todos os cursos técnicos de nível médio  

deverá contemplar, de forma transversal e integrada, ao longo de todo o currículo, 

as seguintes temáticas: 

 



 

I – História e Cultura Afro-Brasileira e dos Povos Indígenas (Lei nº 

10.639/2003 e lei nº 11.645/2008). 

II – Educação Ambiental (Lei nº  9.795/99). 

III – Educação Alimentar e Nutricional (Lei nº  13.666/2018). 

IV – Processo de envelhecimento e o respeito e valorização do idoso (Lei nº 

10.741/2003). 

V – Educação para o trânsito (Lei nº 9.503/97). 

VI – Educação em Direitos Humanos (Resolução CNE/CP nº 01/2012). 

VII -  Ensino de Libras ( Política de Inclusão de Pessoa com Deficiência e/ou 

outras Necessidades Específicas no âmbito do IFBA,  Resolução CONSUP, nº 

30/2017) 

 

VIII – Educação digital (Lei nº 12.965/2014). 

 

IX - Direitos da pessoa com deficiência (Lei nº 13.146/2015).  

X - Educação para a prevenção e o enfrentamento ao assédio sexual e moral no 

IFBA. 

XI - Educação das relações de  gênero e sexualidade. 

Art. 16 Os PPC dos cursos técnicos de nível médio devem incluir temáticas 

relativas à implementação da Lei nº 10.639/2003 e da Lei nº 11.645/2008 nas 

ementas, bibliografias básicas ou complementares, objetivos, metodologia e 

conteúdos constantes no  planejamento dos componentes curriculares. O estudo 

da História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena, no âmbito de todo o currículo 

escolar, deve ser trabalhado, em especial, mas não unicamente, nas áreas de 

Educação Artística e de Literatura e História brasileiras, conforme artigo 9, inciso 

I, alínea “d”, Resolução nº 2, de 30 de janeiro de 2012. 

Art. 17 Os currículos dos cursos da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 

do IFBA devem desenvolver metodologias de ensino e de pesquisa que abordem 

problemas, temáticas e conteúdos relativos às desigualdades, preconceitos e 

discriminações subjacentes a atos de violência e abuso de poder e de autoridade, 

em articulação com as Comissões Institucionais  de Prevenção e Enfrentamento 

ao Assédio (CIPEA). 

 

Art. 18 As estruturas curriculares dos cursos da EPTNM  podem conter: 

 

I – disciplinas obrigatórias; 



 

 

II – disciplinas optativas; 

 

III – disciplinas facultativas; 

 

IV – atividades complementares; 

 

V – atividades de prática profissional; 

 

VI – reconhecimento de saberes profissionais; 

 

VII – outros componentes curriculares que abarquem projetos integradores e 

integrem a  estrutura curricular. 

 

Parágrafo único: O previsto no inciso VI se destina aos(às) discentes tanto dos 

cursos técnicos na forma articulada, na modalidade EJA, quanto àqueles dos 

cursos técnicos subsequentes, sendo obrigatória a previsão de tal possibilidade 

no PPC dos cursos.  
 

Art. 19 O currículo dos cursos técnicos de nível médio se materializa em campos 

de estudo, áreas, eixos, ciclos, componentes curriculares, disciplinas, núcleos 

temáticos e projetos integradores, a exemplo da Prática Profissional Articuladora 

(PPA).  

 

§1º Admite-se outras formas de organização do conhecimento, desde que 

relacionadas ao perfil do egresso e considerando a formação geral, politécnica e  

específica para o exercício da profissão nos cursos técnicos do IFBA, 

ressalvando-se as suas especificidades de organização da oferta de ensino. 

 

§ 2º Entende-se por componente curricular um conjunto de conhecimentos 

articulados, com organização e sequência específicas, que se destina ao ensino 

escolar de saberes, experiências e/ou habilidades de diversas áreas do 

conhecimento científico, tecnológico e cultural. Os componentes curriculares 

podem ser atividades, projetos integradores/PPA, estágio, ACC, entre outros 

arranjos curriculares que possibilitem uma abordagem interdisciplinar e 

transdisciplinar dos conhecimentos acumulados historicamente pela 

humanidade, com tempo variado de duração, de acordo com o previsto no PPC. 

 

§ 3º Entende-se por disciplina o conjunto  de conhecimentos recortados em um 

campo específico de conhecimento e transpostos didaticamente para o ambiente 

escolar, configurados em um programa de ensino e desenvolvidos em um dado 

período letivo. A disciplina tem número de horas prefixado, sendo ministrada por 



 

meio de aulas teóricas e/ou práticas, de seminários e de outras estratégias, 

possibilitando articular ensino, pesquisa e extensão. 

 

§ 4º Disciplina obrigatória é aquela que deve constar na matriz curricular e o(a) 

estudante deve cursar para concluir a formação no curso. 

 

§ 5º  Disciplina optativa é aquela que possibilita aprofundar ou direcionar os 

estudos para uma área temática do interesse da estudante e do estudante, 

devendo ser escolhida entre duas ou mais disciplinas ou componentes 

curriculares ofertados.   As disciplinas optativas estabelecidas na matriz curricular 

terão as suas cargas horárias inseridas no cômputo da carga horária total do 

curso. 

 

§ 6º Disciplina facultativa é aquela que deve ser obrigatoriamente ofertada pela 

instituição; engloba conteúdos não contemplados no currículo mínimo do curso e 

tem por finalidade oportunizar à discente e ao discente a liberdade de enriquecer 

a própria formação acadêmica, sendo a matrícula facultada à estudante e ao 

estudante. Essa disciplina não integra a carga horária mínima do curso para efeito 

de integralização; entretanto, quando cursada, deve constar no histórico escolar. 

Em caso de abandono ou reprovação, não haverá ônus à habilitação nem ao 

prosseguimento da vida acadêmica da estudante e do estudante. 

 

§ 7º As atividades complementares são  aquelas não previstas na carga horária 

obrigatória da matriz curricular de um curso. São ações curriculares que 

contribuem para  o desenvolvimento das habilidades e dos saberes previstos  nos 

programas dos cursos regulares, durante todo período de formação do corpo 

discente. Trata-se de  eventos, seminários, palestras, projetos, minicursos, 

oficinas, rodas de conversa, supervisão e orientação de trabalhos de conclusão 

de curso, monografia, estágio curricular supervisionado, atividades de iniciação 

científica, projetos de pesquisa, extensão e assistência estudantil  e demais 

atividades afins. 

 

§ 8º Na perspectiva da Educação Profissional e Tecnológica, entende-se por 

projeto integrador a estratégia didático-pedagógica que realiza a integração 

curricular entre as áreas da formação geral e da  formação profissional, a partir 

da totalidade da prática social como princípio educativo, ancorada nos eixos do 

trabalho, cultura, ciência e tecnologia. A integração curricular articula 

conhecimentos, saberes e habilidades de diferentes campos do conhecimento 

por meio da interdisciplinaridade e da pesquisa como princípio pedagógico e 

contribui para o desenvolvimento da autonomia intelectual e de autogestão do 

corpo discente. Os projetos integradores têm organização, sequência didática e 

carga horária específicas segundo o PPC de cada curso. Outro alcance dos 

projetos integradores é a contribuição para o desenvolvimento de atitudes de 



 

cidadania, solidariedade, humanização, compreensão do mundo do trabalho, 

devendo estar contextualizados com as realidades locais e regionais e favorecer 

o uso de tecnologias com responsabilidade social. 

 

§ 9º  A Prática Profissional Articuladora (PPA) é um componente curricular de 

caráter interdisciplinar, que aborda temáticas da área profissional, integra 

conhecimentos da área técnica e da formação geral dos diferentes núcleos da 

organização curricular e possibilita uma compreensão histórico-crítica  das bases 

científicas dos processos produtivos.  A PPA deverá ser prevista na Matriz 

Curricular do PPC e levar em conta a aplicação dos conhecimentos adquiridos 

durante o curso. 

 

§ 10º As atividades extraclasse integram o conjunto das atividades escolares dos 

cursos da Educação Profissional Técnica de Nível Médio do IFBA definidas nas 

Normas Acadêmicas. 

 

Art. 20 A organização curricular deve embasar-se em processos de decisão 

coletiva e considerar os arranjos socioprodutivos e culturais  dos territórios de 

inserção dos campi.  

 

Art. 21 A integração curricular deve assumir a dimensão de totalidade, valorizar 

a formação geral, tecnológica e politécnica e promover uma base unitária, com o 

intuito de superar a dicotomia entre trabalho manual e trabalho intelectual.  

 

Art. 22 As atividades integradoras devem ser efetivadas a partir das interrelações 

existentes entre trabalho/natureza; trabalho/sociedade; 

trabalho/ciência/tecnologia e trabalho/cultura, a partir das relações entre as 

práticas sociais concretas  e os conteúdos/conhecimentos escolarizados. 

 

Art. 23 Independente do desenho curricular adotado, a integração curricular e a 

interdisciplinaridade devem  estar explícitos no PPC do curso, na composição das 

ementas, na organização das disciplinas e/ou componentes curriculares, na 

distribuição da carga-horária, de modo a garantir a complementaridade e a 

integração dos conhecimentos. 

 

Art. 24 O currículo deve evitar a sobreposição de conteúdos na própria disciplina 

e/ou componente curricular e/ou  entre disciplinas e componentes curriculares. 

 

Art. 25 O currículo dos Cursos Técnicos de Nível Médio do IFBA deverão ser 

estruturados a partir da interface entre o perfil do ingressante e o perfil profissional 

do egresso, de modo que a organização das disciplinas e/ou componentes 

curriculares, composição das ementas e a distribuição de carga horária no curso 

sejam estabelecidos  considerando esta interação. 



 

  

Art. 26 A Atividade de Conclusão de Curso (ACC) tem como finalidade 

desenvolver a capacidade de análise, síntese, aprimoramento e aplicação dos 

conhecimentos construídos relacionados à prática profissional prevista no perfil 

do egresso do curso, com nível de complexidade compatível com a última etapa 

da educação básica. 

 

§ 1º Como prevêem as Normas Acadêmicas da Educação Profissional Técnica 

de Nível Médio, serão ACC aquelas  desenvolvidas no âmbito do ensino, da 

pesquisa e da extensão e que resultem em: 

I – produções textuais: monografias, relatórios, pesquisas bibliográficas, artigos 

e resumos; 

II – produção de esquemas representativos da realidade, como mapas, plantas, 

maquetes e protótipos, acompanhados de um memorial descritivo; 

III – desenvolvimento de tecnologias que auxiliem na realização de trabalhos 

vinculados à habilitação profissional. 

 

§ 2º A opção pela inserção da ACC como componente curricular deve ser definida 

no PPC de cada curso. 

 

Art. 27 O currículo deve prever no PPC o estágio não obrigatório como forma de 

oportunizar aos estudantes a possibilidade de contato com o mundo do trabalho. 

 

Art. 28 Quanto à integração entre os conhecimentos da formação geral e da 

formação profissional, o desenho curricular deverá optar por metodologias e 

estratégias que proponham relações para a compreensão da totalidade e das 

partes da realidade a ser estudada, tais como: 

 

I - problematizar fenômenos. As sequências didáticas devem abordar importantes 

fatos da realidade social e do desenvolvimento tecnológico em suas múltiplas 

perspectivas: histórica, econômica, política, ambiental, social, cultural e científica, 

a partir de questões que mobilizam teorias e conceitos que se constituirão em 

conteúdos de ensino; 

 

II - explicitar teorias e conceitos. As teorias e conceitos necessários para a 

compreensão dos fenômenos devem ser localizados nos respectivos campos da 

ciência em disciplinas do mesmo campo (disciplinaridade) ou de campos distintos 

(interdisciplinaridade);  

 

III - relacionar os conhecimentos da área específica com as suas bases da 

formação geral para o aprofundamento dos conceitos, procedimentos e suas 

finalidades historicamente situadas; 

 



 

IV - planejar práticas pedagógicas que proponham desafios, problemas e projetos 

que favoreçam a construção de conceitos e o desenvolvimento de habilidades 

específica, tendo como base a totalidade do real como síntese de múltiplas 

determinações; 

 

V - adotar estratégias pedagógicas comprometidas com a transformação social, 

que estimulem o desenvolvimento da auto-organização e da autonomia da(o)s 

estudantes.  

 

Parágrafo único:  A auto-organização é o processo que gera aumento da 

organização coletiva e da capacidade criativa para o enfrentamento das tarefas 

cotidianas e históricas.  

 

Art. 29  O currículo dos cursos técnicos deverá ser estruturado a partir do 

compromisso institucional com a formação prevista no perfil do egresso. A 

organização curricular deverá adotar o perfil do egresso como referência 

prioritária para a definição das cargas horárias das disciplinas e componentes 

curriculares, dos objetivos, das metodologias, dos conhecimentos e das 

habilidades imprescindíveis para a formação humana integral da(o)s estudantes 

da EPTNM. 

 

Art. 30 A previsão de carga-horária para os cursos deve ser orientada pelas 

diretrizes curriculares emanadas do Ministério da Educação (MEC), do Conselho 

Nacional de Educação (CNE), do  Catálogo Nacional de Cursos Técnicos 

(CNCT), dos Conselhos Profissionais Competentes e das demais normas em 

vigor, contudo,  não devem ser assumidas de modo a fragmentar a organização 

curricular do curso e a fragilizar a formação politécnica e omnilateral do (a)s 

discentes. 

 

Art. 31 O currículo dos cursos técnicos de nível médio pode ser organizado em 

tempos diferentes, podendo ser: 

 

I – seriado anual, com progressão acadêmica ao final de cada ano letivo; 

 

II – seriado semestral, com progressão acadêmica ao final de cada semestre 

letivo; 

 

III – semestral, podendo o (a) estudante  matricular-se no semestre seguinte, 

mesmo não cumprindo com todos os componentes ou disciplinas da etapa 

anterior. 

 



 

§ 1º  O regime acadêmico semestral é válido apenas para os cursos técnicos de 

nível médio na forma subsequente e na forma articulada integrada EJA e  

concomitante. 

 

Art. 32 Os cursos que apresentarem carga horária de ensino distribuída em mais 

de um turno devem garantir condições para a participação de discentes em 

atividades de  pesquisa, extensão e de atendimento, entre outras que se fizerem 

necessárias. 

 

Art. 33 Para cursos com carga horária de ensino distribuída em mais de um turno,  

o campus deve garantir as condições de permanência, sobretudo com a garantia 

de alimentação para os(as) estudantes. 

 

Art 34 A certificação de saberes profissionais é concebida como um conjunto de 

ações que visam acolher o(a) discente trabalhador(a) que necessita de 

reconhecimento, validação e complementação de saberes para a elevação da 

escolaridade, oferecendo-lhe um percurso formativo que lhe possibilite galgar 

todos os níveis da formação profissional e tecnológica.  O reconhecimento dos 

saberes profissionais fica condicionado às Normas Acadêmicas em vigor e 

demais documentos regulatórios. 

 

Art. 35 Nas matrizes curriculares de cada curso será fixado o total de horas e 

horas-aula de cada disciplina e componente curricular por período letivo, a carga 

horária destinada à prática profissional, o tempo total de duração do curso 

organizado  em semestres ou anos, de acordo com forma de oferta do curso. 

 

Art. 36 Desde que estejam previstos no PPC, os cursos técnicos de nível  médio 

poderão ser desenvolvidos na modalidade presencial e a distância. 

 

§ 1º Os cursos integrados e integrados na modalidade EJA serão ofertados 

presencialmente, com possibilidade de carga horária EaD de até 20%; 

 

§ 2º Os cursos subsequentes e concomitantes poderão ser ofertados 

presencialmente ou a distância. A oferta presencial desses cursos prevê a 

possibilidade de uma carga horária de até 20% a distância. 

 

§ 3º Em casos de oferta de cursos de nível médio com carga horária a distância, 

a equipe acadêmica dos cursos - docentes e pedagoga(o)s , que atuarão na carga 

horária a distância, deverão participar ou ter participado, obrigatoriamente, de 

formação específica para atuação em EaD, de no mínimo 150 horas. 

 

§ 4º Os cursos com previsão de carga horária EAD devem ter o devido suporte 

tecnológico, metodologia específica e acompanhamento docente. 



 

 

§ 5º Para os cursos ofertados em mais de uma modalidade, as matrizes 

curriculares resguardarão o mínimo de 70% (setenta por cento) de 

compatibilidade, possibilitando a transferência do(a) discente, excetuando-se os 

casos restringidos por legislação específica. 

 

Parágrafo único:  Por suporte tecnológico entende-se a garantia das condições a 

estudantes e docentes para o desenvolvimento das atividades não presenciais 

quanto aos aspectos de suprimento de infraestrutura e equipamentos 

tecnológicos. 

 

 

Art. 37  O PPC da modalidade a distância deverá instituir momentos presenciais, 

conforme dispositivos legais vigentes, para: 

 

I – avaliações de discentes; 

 

II – estágios obrigatórios, quando previstos; 

 

III – defesa de trabalhos de conclusão de curso, quando previstas; 

 

IV – atividades relacionadas a laboratórios e aulas de campo, quando for o caso. 

 

Art 38. Devem ser criados Currículos de Referência para todos os  cursos de nível 

médio ofertados pelo IFBA, com o objetivo de fortalecer a identidade institucional, 

bem como assegurar a integração curricular praticada no âmbito da EPTNM. 

 

Art 39. Art. 39 Caberá à PROEN definir a metodologia de construção dos 

Currículos de Referência do IFBA, em articulação com as diretorias de ensino dos 

campi, as coordenações de curso e pedagogas (os). 

 

Parágrafo único: Os Currículos de Referência devem constituir os seguintes 

elementos: 

 

I. Objetivos dos cursos; 

 

II. Perfil profissional de conclusão; 

 

III. Conhecimentos essenciais de cada disciplina e componente curricular; 

IV. Conhecimentos potencialmente integradores entre as áreas da 

Matemática, Linguagens, Ciências Humanas, Ciências da Natureza e as 

áreas específicas da formação profissional/eixos tecnológicos. 



 

 

 

Seção 1 

Dos Cursos Técnicos na Forma Articulada Integrada ao Ensino Médio 

 

Art. 40 Os cursos  técnicos na forma articulada integrada deverão representar, no 

mínimo, 50% da oferta de vagas em cada campus, conforme previsto na lei de 

criação dos Institutos Federais, considerando a verticalização entre os diferentes 

níveis de ensino. 

 

Art. 41 Os cursos técnicos na forma articulada integrada do IFBA serão 

organizados a partir dos eixos tecnológicos explicitados no Catálogo Nacional dos 

Cursos Técnicos (CNCT) ou em uma ou mais ocupações da Classificação 

Brasileira de Ocupações (CBO). 

 

Art. 42 Os cursos técnicos na forma articulada integrada estarão estruturados 

com duração mínima de 3 (três) anos ou de 6 (seis) semestres, desde que 

atendidas as normas vigentes. 

Parágrafo único: As matrizes curriculares deverão observar o limite de até 15 

(quinze) disciplinas por ano letivo ou 8 (oito) por semestre letivo. Disciplinas e 

componentes curriculares que integram os núcleos básico, politécnico e 

tecnológico deverão compor o currículo em todos os anos/semestres do curso.  

 

Art. 43 A carga horária da formação geral dos cursos técnicos na forma 

articulada integrada será de, no mínimo, 2.100 horas. A carga horária da 

formação específica será de 800, 1.000 ou 1.200 horas, conforme o previsto no 

Catálogo Nacional dos Cursos Técnicos (CNCT).  

§ 1º De acordo com o CNCT, a formação tecnológica deve subsidiar o 

planejamento do curso em consonância com o mundo do trabalho. Numa 

perspectiva de politecnia, as disciplinas de formação básica devem dialogar com 

disciplinas de formação específica.  

§ 2º A formação Politécnica, de até 300h, será computada como parte da 

Formação Geral e/ou da Formação Específica, de forma transversal. 

Art. 44 A estruturação dos cursos técnicos na forma articulada integrada, 

orientada pela concepção de eixo tecnológico, deverá considerar de maneira 

integrada: 

 



 

I – Núcleo Básico, relativo a conhecimentos do Ensino Médio (Linguagens, 

Ciências Humanas, Ciências da Natureza e Matemática), contemplando 

conteúdos de base científica e cultural basilares para a formação humana 

integral; 

 

II – Núcleo Politécnico, relativo a conhecimentos do ensino médio e da educação 

profissional, traduzidos em conteúdos de estreita articulação com o eixo 

tecnológico, representando elementos expressivos para a integração curricular, 

a exemplo de: tecnologias de informação e comunicação, cultura, sociedade e 

trabalho e sustentabilidade, dentre outros, assegurando a formação humana 

integral; 

 

III – Núcleo Tecnológico,  relativo a conhecimentos da formação técnica 

específica, de acordo com o campo de conhecimentos do eixo tecnológico, a 

atuação profissional, as regulamentações do exercício da profissão e o Catálogo 

Nacional de Cursos Técnicos (CNCT), assegurando a formação humana integral; 

 

Parágrafo único: Todos estes núcleos devem ser articulados através de um tema 

integrador da área profissional na qual está situado cada curso, devidamente 

explícito no PPC.  

 

Art 45 A organização curricular dos cursos técnicos na forma articulada integrada 

do IFBA deve se estruturar: 

I - na articulação entre os conhecimentos da formação básica e da formação 

profissional, superando a justaposição de saberes e a dualidade curricular no 

ensino técnico de nível médio; 

II - no conhecimento profundo da realidade local, regional e na sua relação com 

a realidade global; 

III - na equidade entre as áreas do saber, com a garantia de espaços e tempos 

curriculares compatíveis com a formação humana integral que caracteriza a Rede 

Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica; 

IV - na garantia da oferta de disciplinas e componentes curriculares que 

contribuam para a formação humana integral e para o desenvolvimento ético, 

estético e cultural do corpo discente, pelo estudo de Arte, Educação Física, 

Português, Inglês, Espanhol, Filosofia, Geografia, Sociologia, História, 

Matemática,  Física, Biologia e Química; 

V - no reconhecimento da Língua Espanhola como instrumento de integração e 

cooperação intercultural e componente curricular necessário ao desenvolvimento 



 

contextualizado do estudante do curso técnico na forma articulada integrada, 

somado à obrigatoriedade de oferta do componente curricular  Língua Inglesa; 

VI - no reconhecimento da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) como política e 

ação inclusiva em todos os componentes curriculares do curso, garantindo a sua 

oferta curricular obrigatória; 

VII - na seleção e organização dos conhecimentos de forma coletiva, 

considerando as múltiplas dimensões dos processos produtivos; 

VIII- na pertinência, na coerência e na consistência de conteúdos, articulados a 

partir do trabalho assumido como princípio educativo, contemplando as 

necessárias bases conceituais e metodológicas; 

 

IX - na atualização permanente dos cursos e currículos, estruturados em ampla 

base de dados, pesquisas e outras fontes de informação pertinentes. 

Art. 46 Os projetos pedagógicos dos cursos de Ensino Médio Integrado à 

Educação Profissional deverão prever a exibição de filmes e/ou documentários 

e/ou outras produções audiovisuais nacionais por, no mínimo, 2 (duas) horas 

mensais.  

Art. 47 Os PPC devem informar a necessidade de inclusão no calendário 

acadêmico, sem prejuízo de outras atividades que abordem os temas no decorrer 

do ano letivo, das datas alusivas instituídas pela Política Interseccional de 

Prevenção e Enfrentamento ao Assédio Sexual e Moral do IFBA, quais sejam: 

I - Semana Escolar de Combate à Violência contra a Mulher - a ser realizada 

anualmente no mês de março;  

II - Dia Internacional da Mulher Negra Latino Americana e Caribenha e Dia 

Nacional de Tereza de Benguela e da Mulher Negra - 25 de julho;  

III - Dia Internacional de Combate à Homofobia - 17 de maio;  

IV-  Dia Internacional das Pessoas com Deficiência - 3 de dezembro.  

Art 48 O PPC Técnico de Nível Médio do IFBA, na forma articulada integrada, 

deve prever  carga horária específica para Prática Profissional Articuladora 

(PPA), a ser desenvolvida em todos os anos de um curso, a fim de promover o 

contato real e/ou simulado com a prática profissional pretendida pela habilitação 

específica. Além disso, a PPA deverá promover a integração horizontal e vertical 

entre os conhecimentos da formação geral e da formação específica com foco no 

trabalho como princípio educativo. 



 

 

 

Seção 2 

Dos Cursos Técnicos na Forma Articulada Concomitante ao Ensino Médio  

 

Art. 49 Os cursos técnicos de nível médio na forma articulada concomitante são 

destinados aos(às) estudantes que possuem certificado de conclusão do Ensino 

Fundamental e que estejam cursando o Ensino Médio em outra instituição de 

ensino.  

 

Art. 50 A matriz curricular dos cursos técnicos de nível médio na forma 

concomitante será organizada em regime anual ou semestral, estará constituída 

por disciplinas e estruturada nos Núcleos Politécnico e Tecnológico, segundo a 

seguinte organização: 

 

 I – Núcleo Politécnico: relativo a conhecimentos de nível médio, traduzidos em 

conteúdos de estreita articulação com o curso, por eixo tecnológico, 

representando elementos expressivos para a integração curricular, a exemplo de: 

tecnologias de informação e comunicação, cultura e sociedade, trabalho e 

sustentabilidade, dentre outros; 

 

 II – Núcleo Tecnológico: relativo aos conhecimentos específicos do eixo 

tecnológico da atuação profissional e às regulamentações do exercício da 

profissão previstas no CNCT.  

 

§ 1º Os cursos deverão ser estruturados em anos ou semestres letivos, em 

função do curso e do turno de oferta, não devendo exceder 03 (três) anos ou 06 

(seis) semestres letivos para a integralização da matriz curricular.  

 

§ 2º As disciplinas constantes na matriz curricular dos cursos concomitantes 

deverão estar articuladas numa perspectiva interdisciplinar, orientadas pelos 

perfis profissionais do egresso constantes nos PPC, de forma a garantir a oferta 

de uma base de conhecimentos científicos e tecnológicos, bem como de 

conhecimentos teórico-práticos específicos de uma área profissional, tendo 

sempre como base uma sólida fundamentação histórico-crítica. 

 

§ 3º A prática profissional estará prevista na matriz curricular definida no PPC e 

será desenvolvida no decorrer do curso.  

 

§ 4º As matrizes curriculares deverão observar o limite de 06 (seis) disciplinas por 

semestre letivo e de 12 (doze) disciplinas por ano letivo.  

 



 

Art. 51 A carga horária mínima dos cursos técnicos de nível médio na forma 

concomitante deve corresponder ao estabelecido pelo CNCT, de acordo com as 

singularidades de cada habilitação técnico-profissional.  

 

Seção 3 

Dos Cursos Técnicos Integrados na Modalidade de                                                

Educação de Jovens e Adultos (EJA-EPT) 

 

Art. 52 Os cursos da Educação Profissional Técnica de Nível Médio em EJA  

destinam-se aos(às) jovens e adultos(as), com idade mínima de 18 anos, que 

concluíram o Ensino Fundamental e não iniciaram ou não finalizaram o Ensino 

Médio. 

 

§ 1º A carga horária dos cursos técnicos de nível médio na Modalidade EJA é de, 

no mínimo, 2000 horas, a depender do curso técnico escolhido, conforme o 

Catálogo Nacional de Cursos Técnicos. 

 

§ 2º  Os cursos de formação profissional em EJA serão planejados de modo a 

conduzir o(a) discente a uma habilitação profissional técnica de nível médio que 

lhe possibilitará a inserção no mundo do trabalho e a continuidade de estudos na 

educação superior de graduação ou em cursos de especialização técnica. 

 

§ 3º Os cursos técnicos da forma articulada integrada ao nível médio na 

modalidade EJA serão ofertados somente na modalidade presencial, com a 

possibilidade de contemplar até 20% da carga horária total com atividades em 

EaD. 

 

§ 4º A oferta presencial não deve ser um limitador na organização dos tempos e 

espaços nos cursos. Poderão ser respeitados os calendários sazonais, bem 

como exploradas as possibilidades envolvidas com a pedagogia da alternância, 

conforme preveem orientações para oferta de cursos na modalidade EJA. 

 

Art. 53  Os cursos da Educação Profissional Técnica de Nível Médio em EJA  tem 

a finalidade de  promover a inclusão de jovens e adultos nas políticas 

educacionais do IFBA, não admitindo apartações educacionais. A  EJA EPT 

assume como princípios irrenunciáveis: 

 I – a aprendizagem ao longo da vida; 

 

 II –  a universalização do direito ao ensino médio; 

 

 III – a formação humana integral para o efetivo exercício da cidadania; 

 

 IV – o trabalho como princípio educativo; 



 

 

 V – As condições geracionais,  de gênero, de sexualidade e as relações 

étnico-raciais como categorias fundantes na construção de um projeto 

pedagógico emancipatório para as diversas categorias da classe 

trabalhadora.  

 

Parágrafo único:  a EJA deve ser reconhecida como um campo de conhecimento 

específico, o que implica considerar as reais necessidades de aprendizagem dos 

(as) estudantes; o modo  como produzem conhecimentos e saberes; as lógicas e 

estratégias de resolver situações e enfrentar desafios; a articulação entre os 

conhecimentos prévios e a cultura escolar; a interação entre estudantes e 

docentes; o  papel formativo do (a) professor(a) de EJA; as práticas pedagógicas 

e os modos próprios de mediação e de transposição didática nessa modalidade 

de ensino. 

 

Art. 54 A matriz curricular dos cursos técnicos de nível médio integrados na 

modalidade EJA será organizada em regime seriado com período anual de 200 

(duzentos) dias letivos mínimos ou semestral de 100 (cem) dias letivos mínimos. 

 

Art. 55 A matriz curricular dos cursos técnicos de nível médio na modalidade EJA 

será estruturada em Núcleos Fundamental, Básico, Politécnico e Tecnológico, 

com base na seguinte organização: 

 

I – Núcleo Fundamental: relativo a conhecimentos de base científica, 

indispensáveis ao bom desempenho acadêmico dos(as) ingressantes. Constitui-

se de revisão de conhecimentos de Língua Portuguesa e Matemática do Ensino 

Fundamental; 

 

II – Núcleo Básico: relativo a conhecimentos do Ensino Médio (Linguagens, 

Ciências Humanas, Ciências da Natureza e Matemática), contemplando 

conteúdos de base científica e cultural basilares para a formação humana 

integral; 

 

III – Núcleo Politécnico: relativo a conhecimentos do Ensino Médio e da Educação 

Profissional, traduzidos em conteúdos de estreita articulação com o curso, por 

eixo tecnológico, representando elementos expressivos para a integração 

curricular. 

 

IV – Núcleo Tecnológico: relativo a conhecimentos da formação técnica 

específica, com a atuação profissional e as regulamentações do exercício da 

profissão, de acordo com o campo de conhecimentos do eixo tecnológico, 

conforme o CNCT. 

 



 

Art. 56 Os cursos técnicos de nível médio integrados na modalidade EJA estarão 

estruturados com duração mínima de 3 (três) anos letivos ou de, no mínimo, 6 

(seis) semestres letivos. 

 

Art. 57  Adicionalmente às disciplinas do núcleo fundamental, sempre que 

necessário, serão desenvolvidos, em qualquer período, estudos ou cursos 

complementares e estratégias diferenciadas para a aprendizagem. 

 

Art. 58 As matrizes curriculares observarão o limite de até 6 (seis) disciplinas e/ou 

componentes curriculares por semestre letivo e a necessária introdução, desde o 

primeiro período do curso, de disciplinas e/ou componentes curriculares que 

compõem o núcleo tecnológico. 

 

Art. 59 As disciplinas e/ou componentes curriculares previstos na matriz curricular 

dos cursos de EJA do IFBA, orientados pelos perfis profissionais de conclusão, 

serão articulados  numa perspectiva interdisciplinar e/ou transdisciplinar, 

possibilitando ao(à) educando(a) uma base de conhecimentos científicos e 

tecnológicos e a aplicação de conhecimentos teórico-práticos específicos de uma 

área profissional. 

 

Art. 60 As práticas profissionais estarão previstas na matriz curricular definida no 

PPC e serão desenvolvidas no decorrer do curso. 

 

 

Seção 4 

Dos Cursos Técnicos na Forma Subsequente ao Ensino Médio  

 

Art. 61 Os cursos técnicos de nível médio na forma subsequente, destinados 

aos(às) portadores de certificado de conclusão do Ensino Médio, serão 

planejados com o objetivo de formar o(a) discente, em uma perspectiva histórico-

crítica, para obter uma habilitação profissional técnica de nível médio.  

 

Parágrafo único. Os cursos técnicos na forma subsequente poderão ser ofertados 

na modalidade presencial ou a distância.  

 

Art. 62 A matriz curricular dos cursos técnicos de nível médio na forma 

subsequente será organizada em regime semestral de 100 (cem) dias letivos 

mínimos. 

 

§ 1º As disciplinas dos cursos técnicos na forma subsequente serão constituídas 

e estruturadas em núcleo politécnico e tecnológico, segundo a seguinte 

organização:  

 



 

I – Núcleo Politécnico: relativo a conhecimentos do Ensino Médio e da educação 

profissional, traduzidos em conteúdos de estreita articulação com o curso, por 

eixo tecnológico, representando elementos expressivos para a integração 

curricular, a exemplo de tecnologias de informação e comunicação, cultura, 

sociedade e trabalho e sustentabilidade, dentre outros;  

 

II – Núcleo Tecnológico: relativo a conhecimentos específicos do eixo 

tecnológico, com a atuação profissional e com as regulamentações do exercício 

da profissão e do CNCT. 

 

§ 2º Os cursos estarão estruturados com duração máxima de 4 (quatro) períodos 

letivos (semestrais).  

 

§ 3º As matrizes curriculares observarão o limite de até 08 (oito) disciplinas por 

semestre letivo.  

 

§ 4º As disciplinas constantes na matriz curricular deverão estar articuladas, 

fundamentadas na integração curricular numa perspectiva interdisciplinar e 

orientadas pelos perfis profissionais de conclusão, de forma a possibilitar ao(à) 

educando(a) a formação de uma base de conhecimentos científicos e 

tecnológicos, bem como a aplicação de conhecimentos teórico-práticos 

específicos de uma área profissional.  

 

§ 5º  As práticas profissionais estarão previstas na matriz curricular definida no 

PPC e serão desenvolvidas no decorrer do curso. 

 

Art. 63 Os cursos técnicos de nível médio, na forma subsequente, estarão 

organizados em uma base de conhecimentos científicos e tecnológicos, devendo 

contemplar o mínimo de 800, 1.000 ou 1.200 horas de disciplinas técnicas, de 

acordo com o curso, conforme carga horária estabelecida no CNCT.  

 

§ 1º A integralização dos estudos correspondentes aos conhecimentos científicos 

e tecnológicos será obtida pela efetivação da carga horária total fixada para cada 

curso.  

 

§ 2º Se a oferta do curso sofrer alternância de turnos diurno e noturno, deverá ser 

considerada, para efeito de distribuição dos semestres na matriz curricular, a 

estrutura do curso noturno.  

 

Art. 64 Os(as) discentes que concluíram disciplinas em cursos equivalentes ou 

superiores, transferidos ou reingressantes, poderão solicitar aproveitamento de 

estudos e, consequentemente, dispensa de disciplinas em prazo fixado no 

calendário acadêmico, conforme dispositivos legais vigentes. 



 

 

 

CAPÍTULO VII 

Do Planejamento Curricular 

 

Art. 65 O planejamento curricular se refere ao estudo permanente do fenômeno 

educativo com a finalidade de promover aprendizagens em uma dada área do 

conhecimento. O planejamento deve partir do levantamento das necessidades 

conceituais, atitudinais e procedimentais dos(as) estudantes em suas 

singularidades, para selecionar, organizar e sistematizar conteúdos, 

metodologias e ações voltadas ao ensino, à pesquisa e à extensão.  

 

Art. 66 O planejamento de cada unidade didática é primordial para evitar a 

sobreposição e repetição de conteúdos  e deve ser realizado de forma coletiva 

pelo conjunto dos docentes do curso, incluindo os componentes curriculares e 

disciplinas dos núcleos básico, politécnico e tecnológico.   

 

Parágrafo único. As Jornadas Pedagógicas devem ser o momento, por 

excelência, do planejamento geral e inicial do ano letivo. 

 

Art. 67 Os campi devem garantir espaços e tempos  para o planejamento 

curricular em calendário acadêmico, com ampla divulgação para toda a 

comunidade acadêmica,  utilizando ao menos um turno semanal para: 

 

a) reuniões de docentes e taes de cursos, áreas, núcleos e/ou turmas  

necessárias para  o planejamento integrado dos componentes curriculares e 

disciplinas; 

 

b) reuniões de acompanhamento e avaliação das ações planejadas para as 

unidades didáticas de todos os cursos, áreas, núcleos e/ou turmas. 

 

Art. 68 As direções de ensino e as coordenações de curso dos campi devem 

realizar encontros periódicos entre docentes,  obrigatoriamente previstos em 

calendário acadêmico e assessorados pelos setores pedagógicos e de assuntos 

estudantis  e/ou pelo Departamento de Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio da Proen, devendo assegurar: 

 

I-  Reuniões de curso necessárias para o acompanhamento e efetivação da 

integração do currículo; 

 

II-  Realização do planejamento integrado dos componentes curriculares; 

 

III- Reuniões de instâncias colegiadas; 



 

 

IV- Reuniões de acompanhamento pedagógico entre instituição, estudantes, pais 

e responsáveis legais; 

 

V- Formação inicial e continuada, em serviço, com propósito de favorecer a 

apropriação dos princípios que fundamentam as teorias e as práticas inerentes 

ao currículo integrado e a pedagogia histórico-crítica. 

 

 

 

CAPÍTULO VIII 

Do Ingresso, da Permanência e do Êxito 

Art. 69 O ingresso, a permanência e o êxito são dimensões da oferta  

educacional do IFBA que se articulam para o desenvolvimento de programas, 

projetos e ações institucionais estratégicas voltados à garantia da 

democratização do acesso, da qualidade do ensino, da pesquisa, da extensão 

e ao sucesso acadêmico dos/as estudantes.  

Art. 70 A permanência e o êxito da(o)s estudantes  devem ser tratados como 

direitos à educação e ao trabalho, constitucionalmente previstos. 

Art.71  O ingresso, a permanência e o êxito da(o)s estudantes dos cursos 

técnicos serão definidos pela Reitoria, em articulação com as Pró-Reitorias, 

Diretorias Sistêmicas e os campi, por meio de instrumentos normativos que 

apresentarão as concepções, princípios, diretrizes e critérios para 

planejamento, implementação, acompanhamento e avaliação das ações. 

§ 1º Os instrumentos normativos  de que trata o caput corresponderão à política 

de ingresso, permanência e êxito do IFBA; às diretrizes de permanência e êxito 

do IFBA e aos  planos estratégicos de práticas de permanência e êxito dos 

campi, os quais deverão ser continuamente alinhados  ao Plano de 

Desenvolvimento Institucional (PDI) e ao Projeto Pedagógico Institucional 

(PPI).  

Art. 72 A política de ingresso, permanência e êxito do IFBA deverá ser  

observada pelos currículos dos cursos técnicos de nível médio. 

Art. 73 Os campi elaborarão os seus respectivos planos estratégicos de práticas 

de permanência e êxito, os quais serão instituídos por meio de ações que 

deverão garantir:  

I - estudo diagnóstico e sistemático da situação de evasão, retenção, conclusão 

e demais  condicionantes de permanência;  

 

II - destinação de recursos para o desenvolvimento de estratégias e ações 



 

efetivas nas dimensões de permanência e êxito;  

 

III - fortalecimento da política da oferta de bolsas e auxílios da assistência 

estudantil;  

 

IV - elaboração de projetos pedagógicos de curso  que contemplem a 

intersecção e o diálogo com a comunidade acadêmica e a comunidade externa, 

os segmentos dos campi e os diferentes tempos e modos de vida da(o)s 

estudantes;  

 

V - fortalecimento de práticas  que promovam a permanência e o êxito em 

relação aos grupos sociais atendidos pelas políticas de inclusão social, de 

educação étnico-racial , de gênero e sexualidade do Instituto, bem como das 

pessoas com deficiências e necessidades específicas; 

 

VI - estímulo às ações de ensino, pesquisa, extensão, inovação, arte, cultura, 

esporte e lazer;  

 

VII - acompanhamento pedagógico, psicossocial e atendimento às 

necessidades das pessoas com deficiências e com necessidades específicas;  

 

VIII - práticas de ensino, aprendizagem e avaliação por meio de abordagens 

metodológicas inclusivas, considerando a autonomia da(o)s estudantes;  

 

IX - acompanhamento da(o) estudante concluinte, de modo a intensificar a 

recuperação paralela de conteúdos e evitar reprovações em componentes 

curriculares ao final da trajetória acadêmica;  

 

X - garantia de espaços e tempos de relaxamento, convivência e socialização no 

ambiente acadêmico;  

 

XI - implantação e efetivação de uma política de formação inicial e continuada de 

docentes e TAES para a permanência e êxito do(a)s estudantes;  

 

XII - garantia de alimentação e transporte de estudantes que estudam em mais 



 

de um turno, em tempo integral e/ou apresentam vulnerabilidade econômica;  

 

XIII - defesa e reconhecimento ao multi/plurilinguismo e de práticas curriculares 

multilingue.  

 

Art. 74 O pleno acesso ao currículo de estudantes da educação especial na 

perspectiva da educação inclusiva será assegurado, a fim de promover a 

permanência na instituição e o êxito em sua trajetória acadêmica, de forma a 

favorecer a conquista e o exercício de sua autonomia.  

Parágrafo único - Indicam-se como elementos para o alcance da permanência 

e êxito para os estudantes da educação especial na perspectiva da educação 

inclusiva:  

 

I- planejamento pedagógico acessível; 

 

II - adaptações/flexibilizações curriculares;  

 

III - atendimento educacional especializado, de modo a 

complementar/suplementar a sua formação;  

 

IV - plano de trabalho com atividades e avaliações que sejam viáveis à 

realidade do(a)s estudantes;  

 

V - formação às/aos servidores para atendimento de estudantes da educação 

especial na perspectiva da educação inclusiva.  

 

Art. 75 O ingresso da(o)s estudantes deve contemplar anualmente ações de 

informação e divulgação das práticas curriculares e dos cursos oferecidos pelo 

IFBA  às comunidades locais, principalmente às escolas que oferecem os anos 

finais do Ensino Fundamental e Ensino Médio regular. 

 

Art. 76 A permanência e o êxito devem ser foco de projetos de interação, de 

acolhimento e de acompanhamento específicos voltados, prioritariamente, às/aos 

estudantes dos ciclos iniciais; 

 



 

Art. 77 A permanência e o êxito devem contemplar ações de acolhimento e 

escuta qualificada da(o)s estudantes ao longo da sua jornada acadêmica; 

 

Art. 78 As ações de permanência e êxito deverão ser alinhadas às políticas de 

ingresso e de egressos do IFBA.  

          

CAPÍTULO IX 

Da Adaptação Curricular nos casos de transferência interna, externa,                          

reintegração e mobilidade acadêmica 

 

Art 79 Entende-se por adaptação curricular o processo de complementação de 

conteúdos  para dirimir a divergência curricular nos casos de transferência interna 

ou externa, reingresso e mobilidade acadêmica. 

 

Art. 80 As adaptações curriculares com a finalidade de adequação de matriz 

curricular para transferência, mobilidade, reintegração e migração são 

conduzidas pelo Conselho de Curso, em articulação com a  equipe pedagógica, 

coordenação do curso e pelos (as) docentes dos componentes curriculares 

envolvidos, como recurso para que o estudante tenha acesso ao currículo nos 

períodos nos quais seja possível alcançar os objetivos relacionados ao curso.  

 

Parágrafo único: As adaptações curriculares devem ser precedidas de avaliação 

conduzida pelo conselho de curso,   com a finalidade de adequação de matriz 

curricular, sendo necessárias nos seguintes casos:  

 

a) Transferências internas ou externas e mobilidade estudantil, em que o 

estudante venha a apresentar histórico escolar com matriz curricular e ementas 

diferentes ao curso pretendido;  

 

b) Reintegração; 

 

c) Retorno às atividades acadêmicas, após longo período de  trancamento; 

 

d) Migração curricular, 

 

e) em casos de estudantes da Educação Especial na perspectiva da Educação 

Inclusiva. 

 

 

 

 



 

CAPÍTULO X 

Da adaptação/flexibilização curricular para estudantes público da                          

Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva  

 

Art. 81 Entende-se por adaptação/flexibilização curricular as modificações 

planejadas pelos (as) docentes,  colaborativamente com o professor (a) de AEE, 

CAPNE, equipe pedagógica e multidisciplinar, e realizadas no currículo escolar 

para atender às necessidades de aprendizagem do corpo discente público da 

Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, garantindo-lhes a 

acessibilidade pedagógica. 

 

Art. 82 As adaptações/flexibilizações curriculares devem constar no Projeto 

Pedagógico de Curso e devem ser implementadas considerando os conteúdos 

básicos, as metodologias de ensino, os recursos didáticos e o processo de 

avaliação dos (as) estudantes que apresentam necessidades educacionais 

específicas, de acordo com a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 

Deficiência – Lei nº 13.146 de 2015; o Plano Nacional dos Direitos das Pessoas 

com Deficiência – Viver sem Limite; as Diretrizes Nacionais Curriculares da 

Educação Especial na Educação Básica,  2001 (Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 

de setembro de 2001); a Política Nacional de Educação Especial na perspectiva 

da Educação Inclusiva (2008) e com a Política de Inclusão do IFBA (Resolução 

CONSUP/IFBA nº 30 de 12 de dezembro de 2017, em especial o Art. 7º: 

 

Art. 83 Devem estar asseguradas aos discentes com Necessidades Educacionais 

Específicas adaptação/flexibilização dos currículos, projetos e práticas docentes, 

garantindo o pleno acesso dos estudantes , assim como o atendimento voltado 

para a sua capacidade de aproveitamento e às especificidades de cada um, 

priorizando:  

 

I – adaptação dos recursos instrucionais: material pedagógico, equipamentos e 

currículo;  

II – capacitação de recursos humanos: instrutores, pedagogos, professores e 

demais profissionais da educação;  

 

§1º As adaptações curriculares implicam o planejamento pedagógico e as ações 

docentes fundamentadas em critérios que definem o que o discente deve 

aprender, como e quando aprender, que formas de organização do ensino que 

são mais eficientes para o processo de aprendizagem, e como e quando avaliar 

esse discente.  

 

§2º As propostas de adaptação curricular que resultem na alteração dos Projetos 

Pedagógicos de Cursos (PPC) deverão ser encaminhadas ao Conselho de 

Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE) do IFBA para análise e aprovação. 



 

 

§3º Para realizar as adaptações/flexibilizações curriculares, docentes, professor 

(a) do Atendimento Educacional Especializado, equipe multidisciplinar e setor da 

CAPNE devem conhecer os diferentes modos de aprender dos (as) discentes 

com necessidades específicas e incorporá-los à turma, por meio de planejamento 

de ações e intervenções pedagógicas que favoreçam a aprendizagem universal 

de todos e todas. Os procedimentos de adaptação/flexibilização curricular, 

terminalidade específica e aceleração de estudos para estudantes com altas 

habilidades/superdotação serão tratados em regulamento específico. 

 

Art. 84 As adaptações curriculares são de dois tipos:  

 

I - significativas ou de grande porte: são modificações cuja implementação 

depende de decisões e ações técnico-político-administrativas com o objetivo de 

atender às exigências do currículo regular e às necessidades do corpo discente 

público da educação especial na perspectiva da educação inclusiva; 

 

II - não significativas ou de pequeno porte: são modificações relacionadas à 

flexibilização curricular, voltadas aos objetivos de ensino, conteúdos, métodos, 

processo de avaliação e temporalidade e de organização, realizadas pelo (a) 

docente para promover o acesso ao currículo. 

 

Art. 85 As adaptações curriculares significativas ou de grande porte deverão ser 

realizadas após amplo estudo de caso por profissionais que acompanham os (as) 

estudantes, com a participação das famílias dos alunos, e após a implementação 

de outras possibilidades de adaptações para a promoção do acesso ao currículo 

regular.  

 

 

CAPÍTULO XI 

 DA TRANSIÇÃO CURRICULAR  

Art. 86 A transição curricular ocorre de forma gradual e compreende o período de 

implementação de um novo currículo substituindo o anterior, ou seja, é o período 

de implantação de uma nova matriz curricular (a partir da aprovação de um novo 

PPC) em substituição à matriz curricular vigente (PPC vigente).  

Parágrafo único. O processo de transição curricular inicia-se a partir da aprovação 

de alteração e implementação do novo Projeto Pedagógico do Curso(PPC).  

Art. 87 A transição curricular pode implicar nas seguintes situações: 

I- migração do estudante para a nova matriz curricular (referente ao novo PPC); 



 

II - ingresso automático do estudante na nova matriz curricular (referente ao novo 

PPC); 

III - permanência do estudante na matriz curricular vigente (PPC vigente). 

Parágrafo único. A migração curricular descrita no inciso I do Art. 85 consiste na 

mudança da(o) estudante da matriz curricular em vigência para a matriz curricular 

nova, não podendo ser revertida. 

Art. 88 A  Migração Curricular poderá ocorrer: 

I- facultativamente, mediante o preenchimento do Termo de Concordância para a 

Migração Curricular, pelo(a) estudante ou responsável legal (no caso de 

estudantes menores de idade), que expressa o acordo de migração para a nova 

matriz curricular, declarando conhecer as normas desse processo; não podendo 

ser revertido; 

II- obrigatoriamente, aplicada aos estudantes que não optarem pela migração e 

forem reprovados em disciplinas e/ou componentes curriculares da matriz anterior 

(que não tenha mais oferta para o período pleiteado); 

 

Parágrafo único. A migração curricular dos(as) estudantes ainda poderá ocorrer 

obrigatoriamente por determinação das Diretorias Acadêmica e Geral do 

Campus, justificada pela capacidade de gestão do curso. 

 

Art. 89 O ingresso automático na nova matriz curricular (PPC novo), previsto no 

inciso II do artigo 85 ocorrerá: 

 I – para aqueles estudantes ingressantes no curso no momento da transição; 

 

 II –após trancamento de matrícula, retornem ao curso; 

 

 III –para transferidos ou reingressantes no curso; 

 

 IV –reintegrados, conforme previsto nas Normas Acadêmicas. 

 

Art. 90 A proposta de alteração do Projeto Pedagógico de Curso (PPC) deve 

apresentar o Plano de Transição Curricular, elaborado pela comissão de revisão 

do PPC, em conjunto com o conselho de curso. 

 

I- O Plano de Transição Curricular deve conter as seguintes informações do 

processo:  

a) prazo para substituição da matriz curricular vigente; 



 

b) data de implantação da nova matriz curricular; 

c) prazo para solicitação de migração curricular; 

d) quadro de equivalência entre as matrizes curriculares: quadro comparativo das 
matrizes curriculares, registrando a relação de equivalências entre a matriz 
curricular vigente e a nova matriz proposta, apresentando as disciplinas, período 
e carga horária; 

e) outras informações que se fizerem necessárias. 
 

II- Após aprovação de alteração do PPC pelo CONSEPE e iniciado o processo 

de transição curricular, o quadro de equivalência deverá ser encaminhado ao 

setor de registros acadêmicos para o cadastramento das equivalências. 

  

III- Os componentes curriculares que compõem a matriz vigente serão 

equivalentes aos componentes curriculares da matriz proposta quando 

apresentarem conteúdos correspondentes e compatibilidade de no mínimo de 

75% da carga horária da disciplina/ componente curricular. 

 

IV- Nos casos em que os componentes curriculares da matriz vigente tiverem a 

carga horária ampliada com conteúdos correspondentes na matriz proposta, 

serão realizadas adaptações curriculares com vistas à complementação da carga 

horária para fins de equivalência. 

 

§ 1º As adaptações com vistas à migração serão conduzidas pelo Conselho de 

Curso, em articulação com a  equipe pedagógica, coordenação do curso e pelos 

(as) docentes dos componentes curriculares envolvidos, com a anuência da 

Direção Acadêmica. 

 

§ 2º. As adaptações curriculares devem ser precedidas de avaliação conduzida 

pelo conselho de curso,   com a finalidade de adequação de matriz curricular.  

 

Art. 91 Quando se tratar de migração obrigatória ou ingresso automático, não há 

necessidade do(a) discente ou responsável assinar o Termo de Concordância. 

 

§ 1º. A não obrigatoriedade da assinatura do termo de concordância não dispensa 

a coordenação de curso da responsabilidade  de dar ciência aos(às) estudantes 

e responsáveis a respeito do processo.   

 

§ 2º. Caberá à coordenação do curso divulgar amplamente, junto aos(às) 

estudantes, o novo PPC (com a nova matriz curricular), o quadro de equivalência 

e os procedimentos para migração. 

 



 

Art. 92 Os estudantes que optarem pela permanência na matriz curricular vigente, 

conforme inciso III do art. 85, terão direito a permanecerem matriculados na 

mesma matriz somente enquanto houver oferta de turma na etapa do curso 

pleiteada.  

 

Art. 93 Os documentos previstos neste capítulo(termo de concordância para 

migração curricular, quadro de equivalência entre as matrizes curriculares) serão 

disponibilizados no Documento Orientador de Gestão dos Cursos Técnicos do 

IFBA. 

 

CAPÍTULO XII 

Dos Projetos Pedagógicos de Curso 

Art. 94 O Projeto Pedagógico de Curso (PPC) é o documento que define a 

identidade do curso e apresenta os fundamentos filosóficos, políticos, 

pedagógicos e metodológicos que orientam a educação profissional e tecnológica 

na perspectiva da formação humana integral.  

Art 95  Os Projetos Pedagógicos de Curso (PPC) devem, em toda a sua 

dimensão, ser elaborados observando a diversidade étnica, de gênero, de raça e 

de classe, bem como a inclusão dos(as) discentes com deficiência e/ou com 

outras necessidades educacionais específicas, com base nas legislações 

vigentes. 

Art. 96 O PPC deve: 

I - articular o ensino, a pesquisa, a extensão e a inovação à vida, às práticas 

sociais e formativas dos (as) estudantes nos campi, pautado nos pressupostos 

de valorização das experiências humanas, dos processos educativos e do diálogo 

entre os saberes; 

II - estar em consonância com a identidade institucional do IFBA, suas 

concepções e objetivos, expressando o compromisso social da instituição, tendo 

como eixos estruturantes a ciência, a cultura, o trabalho e a tecnologia; 

Art. 97 O PPC deve contemplar as políticas institucionais e seus objetivos e estar 

balizado: 

I - no Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) do IFBA  e no Projeto 

Pedagógico Institucional (PPI); 

II - na legislação que rege a Educação Profissional e Tecnológica em âmbito 

nacional e institucional; 



 

III - em outras diretrizes e legislações pertinentes às diferentes formações 

profissionais. 

Art. 98 A elaboração do PPC deve abordar o processo histórico de criação do 

curso, incluir a justificativa da necessidade de sua criação com dados 

socioeconômicos, socioambientais, demográficos, culturais e educacionais da 

região, considerar os arranjos produtivos locais e as atuais demandas do mundo 

do trabalho. É necessário ainda que o PPC contemple: 

I - o perfil profissional de conclusão e sua relação com os objetivos formativos do 

curso, com os conhecimentos essenciais e os conhecimentos potencialmente 

integradores dos núcleos básico, politécnico e tecnológico; 

II - as estratégias de ensino e de aprendizagem  que se configuram em práticas 

integradoras e interdisciplinares que abarcam diferentes áreas do conhecimento; 

III - a historicidade e os conhecimentos dos sujeitos da aprendizagem, levando 

em conta a indissociabilidade entre educação e prática social; 

IV - a concepção de currículo como expressão da formação humana  integral dos 

estudantes; 

V - as condições materiais e estruturais de oferta do curso no campus; 

VI - os planos de permanência e êxito, de acordo com o que prevê o Capítulo  

VIII destas Diretrizes. 

Art. 99 O planejamento e a elaboração do PPC devem ser realizados a partir do 

princípio da gestão democrática e do planejamento participativo: 

I - com a ampla participação da comunidade acadêmica, considerando a 

horizontalidade das interações e escolhas pedagógicas, com respeito à 

pluralidade de ideias, aos arranjos locais e ao tempo de produção para a tomada 

de decisões; 

II - de forma coletiva com tempos para os debates, formações, reuniões com 

os(as) servidore(a)s, discentes e com as Comissões de Análise Permanente dos 

Projetos Pedagógicos de Curso – CAP dos campi; 

III - com consulta à comunidade  externa, quando da elaboração de novos PPC 

e  atualização dos PPC antigos em seus objetivos, perfil do egresso, matriz 

curricular e/ou tempo de oferta. 

Art. 100 A elaboração do PPC deve estar em consonância com o Catálogo 

Nacional de Cursos Técnicos(CNCT), distribuído por eixos tecnológicos que 



 

contemplem as trajetórias formativas e a verticalização curricular e estabeleçam 

exigências profissionais que direcionem a ação educativa do Instituto Federal de 

Educação, Ciência e Tecnologia da Bahia. 

Art. 101 Os PPC devem ser avaliados pelos Conselhos de Curso e pelas CAP 

dos campi, na perspectiva da avaliação emancipatória, priorizando os aspectos 

qualitativos dos processos de ensino e aprendizagem, considerando  a 

atualização curricular e o desenvolvimento discente. 

Art. 102 Os PPC deverão ser revistos e/ou alterados mediante avaliações 

sistemáticas  sempre que necessário, atingindo  o máximo de 5 (cinco) anos para 

sua atualização, de forma a corrigir defasagens entre o perfil profissional de 

conclusão do curso, seus objetivos, conteúdos e organização curricular. As 

alterações nos PPC deverão refletir as exigências decorrentes das 

transformações científicas, tecnológicas e socioculturais ou quando houver 

alterações legais que impactem a estrutura e o funcionamento dos cursos. 

Art. 103 As revisões/alterações dos PPCs deverão contemplar, nas ementas, 

bibliografias básicas ou complementares, objetivos, metodologia e/ou nos 

conteúdos constantes no item “Planejamento dos Componentes Curriculares”, as 

legislações vigentes, em especial no que tange às temáticas “História e Cultura 

Afro-Brasileira” e “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”. 

Art. 104 Os PPC devem garantir o desenvolvimento de ações que abordem as 

temáticas a respeito das desigualdades sociais, de raça, classe, gênero, 

sexualidade, idade, capacidade, etnia, entre outras  pertinentes aos direitos 

humanos, relativas à Política Interseccional de Prevenção e Enfrentamento ao 

Assédio Sexual e Moral do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 

da Bahia (IFBA). 

Art. 105 Os PPC devem prever o desenvolvimento de estratégias e ações efetivas 

nas dimensões de permanência e êxito dos(as) estudantes do IFBA, alinhadas 

com as Diretrizes de Permanência e Êxito do IFBA e os  Planos Estratégicos de 

Práticas de Permanência e Êxito dos campi. 

Art. 106 Os PPC deverão incluir as seguintes informações sobre estágio de 

acordo com o Regulamento de Estágio vigente no IFBA: 

 

I - Definição, objetivos e modalidade do estágio para o curso em questão; 

II - Carga horária mínima de estágio; 

III - Período curricular em que o (a) estudante poderá iniciar o estágio, 

obrigatório ou não obrigatório; 

IV - Plano de atividades que poderão ser executadas pelo (a) estudante 

durante a sua realização; 



 

V - Tipos de práticas profissionais que integram o currículo do curso. 

 

Art. 107 O estágio não obrigatório deverá constar no projeto pedagógico de curso 

como atividade curricular a ser desenvolvido pelo(a) estudante para oportunizar 

o contato com o mundo do trabalho. 

 

Art. 108 O PPC deve prever as atividades profissionais relacionadas à área de 

conhecimento do curso que poderão ser equiparadas ao estágio obrigatório, de 

acordo com as formas de validação estabelecidas no Regulamento de Estágio do 

IFBA. 

 

Art. 109 Os estudantes que possuem experiência de cunho profissional em 

atividades relacionadas à área de conhecimento do curso poderão equipará-la a 

estágio obrigatório com aproveitamento parcial ou total da carga horária, desde 

que cumpridos os requisitos previstos no projeto pedagógico do curso. 

 

 

 

CAPÍTULO XIII 

Da Formação Pedagógica 

Art. 110 A formação inicial e continuada para servidores e servidoras é 

condição para a apropriação dos princípios e concepções que fundamentam 

as teorias e as práticas inerentes ao currículo de formação humana integral 

na educação profissional e tecnológica.  

Art. 111 O IFBA deverá desenvolver uma política de formação pedagógica 

permanente para os profissionais da instituição, articulada às concepções  

pedagógicas da educação profissional e tecnológica, assumindo os 

fundamentos da educação politécnica e omnilateral e o trabalho como 

princípio educativo. 

Art. 112 O IFBA deverá garantir as condições, os recursos , os tempos e 

espaços apropriados para a formação permanente dos(as) servidores.  

Art. 113 A promoção de espaços de articulação e compartilhamento de 

práticas pedagógicas integradoras serão propiciadas, periodicamente, em 

cada campus e entre os campi, com intuito de fortalecer a integração 

curricular do na EPTNM. 

Art. 114  Todo o movimento educativo constituído na perspectiva da 

formação humana integral e do currículo integrado exige, necessariamente, 

processos de formação continuada dos/as educadores/as, no que se refere 



 

aos pressupostos teóricos e práticos, aos fundamentos filosóficos e 

epistemológicos e as  implicações didático-pedagógicas da EPT.  

Art. 115 O IFBA deve realizar cursos de formação continuada de 

servidora(e)s voltados à  conceituação e caracterização das práticas de 

assédio moral e sexual, abordando temáticas como: consequências 

individuais e coletivas do assédio e de outras formas correlatas de violência, 

sexismo, machismo, lgbtfobia, transfobia, violência contra a mulher, 

patriarcalismo, divisão sexual do trabalho, misoginia, racismos, classismos, 

capacitismo, etarismo, aporofobia, discriminação de credo e de convicção 

política e temas correlatos aos direitos humanos e constitucionais, tendo em 

conta  a prevenção e o enfrentamento a todas as formas de discriminação e 

de preconceito.  

  

 

 

CAPÍTULO XIV  

Da Prática Profissional 

 

Art. 116 A prática profissional é um componente curricular que integra a formação 

técnica do(a)s discentes, preparando-os para o exercício  de uma profissão. 

 

Art. 117 A prática profissional deve ser prevista na organização curricular e 

articulará saberes científicos e tecnológicos, tendo a pesquisa como princípio 

pedagógico, e integrando as cargas horárias mínimas de cada habilitação 

profissional. 

 

Art. 118 A prática profissional, prevista no PPC, compreende diferentes situações 

de vivência, aprendizagem e trabalho e poderá ocorrer das seguintes formas: 

 

I - Como atividades específicas em ambientes como laboratórios, oficinas, 

empresas pedagógicas, ateliês e outros, bem como investigação sobre atividades 

profissionais, projetos de pesquisa e/ou intervenção, visitas técnicas, simulações, 

observações e outras. 

 

II - Como componente curricular específico, denominado Prática Profissional 

Articuladora (PPA), com carga horária de 5% do total da carga horária do curso. 

Nos cursos sem previsão de estágio ou ACC, a PPA deverá compor 10% da carga 

horária total;  

 

III - Atividades de extensão, pesquisa e inovação; 

 

IV - Estágio; 



 

 

V - Programa de Aprendizagem; 

 

VI - Outras práticas profissionais. 

 

 

 

CAPÍTULO XV 

Das Disposições Finais 

 

Art. 119 O IFBA deve garantir estratégias de acompanhamento, avaliação e apoio 

para implantação destas Diretrizes. Para isso deve ser formada a Comissão de 

Implementação das DCEPTNM, vinculada à Pró-Reitoria de Ensino, presidida por 

representante do Departamento de Educação Profissional Técnica de Nível 

Médio(DETEC). 

 

Art. 120 Os casos omissos e orientações necessárias para aplicação destas 

Diretrizes serão dirimidos pela PROEN/DETEC. 

 

Art. 121  Esta Resolução entra em vigor na data de sua assinatura e terá o prazo 

de 24 meses para a sua plena implementação em todos os cursos técnicos de 

nível médio, ressalvadas as situações específicas. 
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